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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO E MEMBROS DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE – 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

Concorrência Pública n.º 10/2022 

Processo de Licitação n.º 82/2022 

 

 

PGC ENGENHARIA DE OBRAS LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 18.091.212/0001-97, com endereço 

na Al. Augusto Stellfeld, n.º 1641, bairro Bigorrilho, na cidade de Curitiba – Estado do 

Paraná, CEP 80730-150, por seus advogados ao final assinados, vem, respeitosamente, 

apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela pessoa 

jurídica Construtora JHR Ltda., o fazendo com base nas razões de fato e fundamentos 

de direito a seguir aduzidos.  

I. Preliminarmente: da tempestividade da apresentação das Contrarrazões 

1. Saliente-se, inicialmente, a tempestividade das Contrarrazões, protocoladas 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de ciência do Recurso 

Administrativo interposto pela empresa Construtora JHR Ltda. (doravante apenas 

“Recorrente”). 

2. Nos termo do art. 109, da Lei n.º 8.666/93, os licitantes poderão contrarrazoar os 

Recursos Administrativos interpostos no âmbito do procedimento licitatório no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua comunicação pela i. Comissão de Licitação. 

3. No presente caso, deve-se ressaltar que a Recorrida PGC foi cientificada a 

respeito do Recurso Administrativo interposto pela pessoa jurídica Construtora JHR 

Ltda. em 25/10/2022 (terça-feira). 



 

 

Página 2 de 9 

4. Por evidente, o prazo para a apresentação de contrarrazões se iniciou em 

26/10/2022 (quarta-feira), estendendo-se até o dia 1º/11/2022 (terça-feira). 

5. Assim, não pode haver dúvidas de que as Contrarrazões ora apresentadas são 

claramente tempestivas, devendo ser processadas e analisadas na forma da legislação de 

regência. 

II. Breve síntese dos fatos  

6. Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa Construtora JHR 

Ltda. contra a r. decisão proferida pela i. Comissão Especial de Licitação do Município 

de Braço do Norte/SC, que inabilitou a empresa recorrente. 

7. Considere-se, a este respeito, que se está diante de certame licitatório que tem 

por objetivo a seleção e a contratação de empresa para execução de obra de construção 

da I etapa do Centro Administrativo do Município de Braço do Norte/SC. 

8. O critério escolhido pela licitação para a seleção dos candidatos interessados foi 

o de menor preço global. 

9. O valor máximo previsto para execução do objeto da licitação é de R$ 

4.946.214,47 (quatro milhões, novecentos e quarenta e seis mil e duzentos e quatorze 

reais e quarenta e sete centavos). 

10. De acordo com o item 7 do Edital, o procedimento previsto para o certame 

licitatório deveria corresponder à abertura, inicialmente, dos Envelopes contendo os 

documentos de habilitação e, posteriormente a abertura das Propostas de Preços 

apresentadas pelos licitantes, com a correspondente classificação conforme os preços e 

posterior divulgação dos resultados das empresas classificadas. 

11. Quatro empresas participaram do certame licitatório: Basew Engenharia Eireli 

(Recorrente), Estruturar Construção Civil Ltda., Construtora JHR Ltda. e PGC 

Engenharia de Obras Ltda. (Recorrida). 

12. Em 14/10/2022, a i. Comissão Permanente de Licitação se reuniu para analisar 
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os documentos de habilitação das empresas licitantes, nos termos do Edital 

Regulamentador do certame. 

13. Após realizar a análise da documentação apresentada pelas empresas, a i. 

Comissão Especial de Licitação entendeu que a licitante Estruturar Construção Civil 

Ltda. deveria ser inabilitada no presente certame, pois foi penalizada pela Secretaria de 

Educação do Estado de Santa Catarina com suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, nos termos do art. 87, inciso 

III, da Lei n.º 8.666/93. 

14. Em relação às pessoas jurídicas Basew Engenharia Eireli, Construtora JHR Ltda. 

(Recorrente) e PGC Engenharia de Obras Ltda. (Recorrida) a Comissão Permanente de 

Licitação determinou que fosse realizada análise dos documentos de qualificação 

técnica, uma vez que os demais requisitos para habilitação estariam preenchidos. 

15. Na sequência, foi aberto prazo para recurso contra a decisão proferida pela 

Comissão Permanente de Licitação, tendo as licitantes renunciado ao prazo recursal. 

 

16. Com efeito, tem-se que os requisitos para a qualificação jurídica, fiscal e 

econômica foram todos analisados na Reunião da Comissão de Licitação realizada em 

14/10/2022, sendo postergada exclusivamente a análise da qualificação técnica para 

reunião futura. 
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17. Em 20/10/2022, a i. Comissão Permanente de Licitação se reuniu para analisar 

os documentos de habilitação técnica das empresas Basew Engenharia Eireli, 

Construtora JHR Ltda. (Recorrente) e PGC Engenharia de Obras Ltda. (Recorrida). 

18. Após realizar a análise da documentação técnica apresentada pelas empresas, a i. 

Comissão Especial de Licitação entendeu que as empresas Basew Engenharia Eireli e a 

Construtora JHR Ltda. deveriam ser inabilitadas no certame, por desatenderem ao item 

4.1.3, alínea “e” do Edital quanto à comprovação de prévia execução das parcelas de 

maior relevância do objeto licitado. 

19. Vejamos, abaixo, trecho da Ata da Sessão, que evidencia as razões relacionadas 

à inabilitação Recorrente: 

 

20. É relevante destacar que a i. Comissão Permanente de Licitação realizou análise 

detalhada de todos os Atestados de Capacidade Técnica apresentados pelas empresas 

licitantes, especialmente para aferir de forma idônea o atendimento ou não às exigências 

constantes no instrumento convocatório. 

21. Considere-se, a este respeito, a planilha de controle elaborada pelo setor técnico 

do Município de Braço do Norte, que consolida de forma individualizada o 

cumprimento de cada um dos itens exigidos para a aferição da qualificação técnica dos 

licitantes: 



 

 

Página 5 de 9 

 

22. Como é possível verificar da planilha consolidadora elaborada pelo setor técnico 

do Município de Braço do Norte, a empresa Recorrente deixou de comprovar a prévia 

execução determinados itens elencados para a aferição da qualificação técnica dos 

licitantes. 

23. Insatisfeita com a análise realizada pelo setor técnico do Município, a empresa 

interpôs Recurso Administrativo.  

24. Com o máximo respeito, as alegações deduzidas pela Recorrente são claramente 

infundadas, conforme se demonstrará no tópico subsequente. 
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III. Do lógico desatendimento aos critérios previstos no Edital 

25. A Recorrente foi corretamente inabilitada, uma vez que os documentos 

apresentados não comprovam o pleno atendimento às exigências de qualificação técnica 

dispostas no item 4.1.3, alínea “e” do Edital. 

26. Considere-se, neste sentido, que o referido dispositivo do Edital foi muito claro 

ao dispor que os licitantes necessariamente deveriam comprovar a prévia execução de 

serviços compatíveis com o objeto da licitação, por meio de um ou mais atestados 

suficientes à comprovação da quantidade mínima de cada um dos itens de maior 

relevância técnica e valor significativo abaixo elencados: 

 

27. Por evidente, caberia a cada um dos licitantes comprovar – mediante a 

apresentação de documentação hábil – a efetiva execução de cada um dos itens de maior 

relevância técnica, sendo permitida inclusive a soma das quantidades constantes em 

mais de um Atestado. 

28. Com o devido respeito, a Recorrente não apresentou documentação hábil a 

comprovar objetivamente sua capacidade técnica para a execução de tais serviços. 

29. Isso porque é fácil constatar que os Atestados de Capacidade Técnica 

apresentados descrevem genericamente os serviços executados pela empresa, não 

havendo informações suficientes para verificar com exatidão (i) as quantidades que 

foram efetivamente executadas relativamente a cada item; (ii) o método e/ou solução 
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utilizado para execução dos serviços; e (iii) se a Recorrente, efetivamente, prestou tais 

serviços ou realizou sua subcontratação. 

30. É preciso destacar, ainda, que a Recorrente não apresentou os respectivos 

Projetos Executivos e/ou Memoriais Detalhados e/ou Planilhas de Medição que 

possibilitariam uma análise mais precisa a respeito de cada um dos itens executados. 

31. Com efeito, o nível de imprecisão dos Atestados de Capacidade Técnica 

apresentados é tão grande que constam quantidades idênticas para serviços que não 

possuem qualquer relação de proporcionalidade e/ou equivalência.  

32. Observe-se, neste sentido, que no Atestado de Capacidade Técnica emitido pela 

pessoa jurídica Eliane Fenili Lins EPP, consta metragem idêntica para a execução de 

serviços que não possuem qualquer tipo de compatibilidade ou proporcionalidade entre 

si, tais como: (i) edificação de alvenaria; (ii) fundação profunda tipo estaca; (iii) 

estrutura de concreto pré-fabricado; (iv) instalação elétrica; e (v) rede hidrossanitária. 

33. Como é fácil deduzir, o simples fato de a Recorrente ter executado uma obra 

com 1.200 metros quadrados não significa que todos os itens que compõem a respectiva 

obra tenham a mesma dimensão/metragem, sendo necessária a aferição precisa dos 

quantitativos exatos de cada um dos itens específicos. 

34. O Atestado de Capacidade Técnica que sequer individualiza de forma exata a 

metragem/quantidade de cada item é obviamente insubsistente para qualquer tipo de 

comprovação no âmbito de procedimentos de licitação. 

35. Também o Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Município de 

Criciúma apresenta quantitativos idênticos para os mais diversos itens, sendo 

completamente apócrifo e insuficiente para comprovar a execução individualizada das 

atividades nele indicadas. 

36. Em tal contexto, parece completamente desarrazoado que praticamente todos os 

itens mencionados no Atestado possuam a mesma metragem/quantitativo. 
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37. A falta de indicação precisa a respeito da metragem executada relativamente a 

cada serviço/item torna impossível à Comissão de Licitações aferir com precisão se a 

empresa Recorrente efetivamente preenche as exigências de qualificação técnica 

necessárias à execução da obra licitada. 

38. A Recorrente também não comprovou de forma concreta que efetivamente 

executou serviços que se caracterizem como “Fundação Profunda do tipo estaca”.  

39. Em tal contexto, é preciso destacar que, após análise técnica pela equipe de 

engenharia da PGC (Recorrida), foi possível constatar que a ART n.º 7152141-3 

apresentada pela Recorrente corresponde à construção de um Barracão – obra que 

sequer utiliza fundação profunda tipo estaca. 

40. Além disso, andou bem a Comissão de Licitações ao evidenciar que a 

Recorrente não comprovou a execução mínima de 40.807,06 quilogramas relativamente 

à execução de armaduras de aço para concreto. 

41. Note-se que os Atestados de Capacidade Técnica apresentados pelo Recorrente 

não comprovam a efetiva execução de armaduras de aço para concreto, fazendo 

referência tão somente à execução de estruturas de concreto armado.  

42. Apesar de o Recorrente fazer referência a normas regulamentadoras, o fato é que 

a documentação apresentada é completamente insuficiente para comprovar que, de fato, 

houve efetiva execução de armaduras de aço observando a exigência quantitativa 

mínima constante no instrumento convocatório do certame. 

43. Caberia ao Recorrente comprovar – a partir de planilhas 

quantitativas/orçamentárias, notas fiscais e/ou projetos técnicos – a efetiva execução de 

armaduras de aço, sendo completamente insuficiente a realização de presunções que 

tomam por base Atestados de Capacidade Técnica tecnicamente equivocados. 

44. De fato, caso a Recorrente tivesse efetivamente executado armaduras de aço 

observando os quantitativos mínimos exigidos pelo Edital, poderia ter apresentado as 

planilhas de composição e/ou medição e notas fiscais de aquisição de aço para 
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comprovar a efetivo peso dos materiais adquiridos e utilizados para a execução das 

respectivas armaduras. 

45. Também neste ponto, não merece qualquer reparo o entendimento técnico 

exarado pelo setor competente do Município de Braço do Norte e da i. Comissão de 

Licitações. 

IV. Do requerimento final 

46. Diante de todo o exposto, pede-se que as Contrarrazões sejam devidamente 

apreciadas, com o julgamento de improcedência do Recurso Administrativo interposto, 

confirmando-se a inabilitação da empresa Construtora JHR Ltda. 

Respeitosamente, 

Pede-se deferimento. 

Curitiba, 31 de outubro de 2022. 

 

Ivo de Paula Medaglia 

OAB-PR 62.014 

 

Gustavo Henrique Sperandio Roxo 

OAB-PR 65.336 

 

 

 

PGC ENGENHARIA DE OBRAS LTDA  

 

CNPJ/MF n.º 18.091.212/0001-97 
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